
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.339 - MG (2019/0164912-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILLIAM TIAGO PINTO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA NÃO RECONHECIDA 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
REFORMATIO IN PEJUS E OFENSA À COISA JULGADA NÃO 
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É cediço na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça o 
entendimento no sentido de que "a reincidência do acusado 
constitui circunstância pessoal que acompanha o condenado 
durante toda a execução criminal, podendo ser reconhecida pelo 
Juízo da execução que supervisiona o cumprimento da pena, ainda 
que não reconhecida pelo Juízo que prolatou a sentença 
condenatória" (AgRg no AREsp 1341499/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 
22/10/2018).

2. Outrossim, o fato de a reincidência não ter incidido na fase de 
conhecimento não obsta o reconhecimento dos seus consectários 
legais na fase executória, para fins de concessão de benefícios ao 
apenado, não havendo se falar em ofensa à coisa julgada e ao princípio 
da non reformatio in pejus. Precedente: AgRg no HC 451.341/ES, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 6/12/2018, DJe 1º/2/2019.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1850986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.339 - MG (2019/0164912-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILLIAM TIAGO PINTO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado por WILLIAM TIAGO PINTO 

BARBOSA (e-STJ fls. 287/302) contra decisão que deu provimento ao recurso especial 

ministerial, para que a reincidência e seus consectários legais sejam considerados no curso da 

execução da pena do ora recorrente (e-STJ fls. 275/279).

Alega a parte recorrente, em síntese, que a execução penal tem por 

objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal, sendo incabível a 

alteração desta em desfavor do sentenciado após o seu trânsito em julgado (e-STJ fl. 

290). 

Aduz que, como a reincidência não constou na sentença penal que 

condenou o agravante e nem foi matéria de inconformismo do Ministério Público, não 

pode ser ela trazida à baila na execução da pena, sob pena de incorrer na vedação da 

non reformatio in pejus, como dito acima, e de ofender à coisa julgada (e-STJ fl. 291).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.339 - MG (2019/0164912-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se o reconhecimento da impossibilidade de o Juízo da Execução 

considerar, durante a execução da pena do recorrente, eventual reincidência não reconhecida 

pelo Juízo Sentenciante.

Acerca da matéria, assim se pronunciou o Tribunal a quo (e-STJ fls. 

185/186):

[...]

Sabe-se que não é da competência do Juiz da Execução alterar 
condenação transitada em julgado, sendo responsável apenas pelas 
questões atinentes ao cumprimento da pena, conforme disposto no 
art 65 da Lei Execução Penal

Compulsando os autos, verifica-se que a reincidência do apenado 
não fora reconhecida em nenhuma das sentenças condenatórias. 
Assim, se a condição de reincidente do recorrido não fora omitida 
nos decretos condenatórios, cumpria ao Ministério Público 
impugná-la, mediante a impetração de recurso de apelação, 
respeitando-se o seu prazo legal.

Nesse contexto, a reincidência do sentenciado não foi reconhecida 
pelo Juiz Sentenciante prolator da sentença condenatória, portanto, 
repito, não cabe ao magistrado da execução inovar e modificar 
aquela decisão, que deve ser executada nos limites traçados, sob 
pena de ofensa á coisa julgada e a diversos princípios e garantias 
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constitucionais.

Assim, inviável o reconhecimento da reincidência somente pelo 
juízo da execução, porquanto consistiria em medida prejudicial ao 
condenado, sem o necessário respeito às garantias do 
contraditório, ampla defesa e devido processo legal.

[...].

Ora, tal entendimento encontra-se em dissonância com a jurisprudência 

desta Corte Superior, firmada no sentido de que a reincidência do acusado constitui 

circunstância pessoal que acompanha o condenado durante toda a execução criminal, 

podendo ser reconhecida pelo Juízo da execução que supervisiona o cumprimento da 

pena, ainda que não reconhecida pelo Juízo que prolatou a sentença condenatória (AgRg 

no AREsp 1341499/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

16/10/2018, DJe 22/10/2018). 

Nessa linha, os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA NÃO 
CONSIDERADA NA SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE AFRONTA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM PRECEDENTES DA SEXTA 
TURMA. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...]

2. As condições pessoais do paciente, da qual é exemplo a 
reincidência, devem ser observadas na execução da pena, 
independente de tal condição ter sido considerada na sentença 
condenatória, eis que também é atribuição do juízo da execução 
individualizar a pena (AgRg no HC n. 385.043/ES, de minha 
relatoria, Sexta Turma, DJe 21/11/2017).

3. Em outras palavras, esta Corte já manifestou o entendimento de 
que, em caso de duas ou mais execuções penais, a reincidência do 
apenado deve ser levada em consideração, depois da unificação 
das penas, para a análise dos benefícios executórios, ainda que a 
sentença seja omissa nesse ponto. 

3. Não cabe ao Juiz da Execução rever a pena e o regime aplicados 
no título judicial a cumprir. Contudo, é de sua competência realizar 
o somatório das condenações (unificação das penas), analisar a 
natureza dos crimes (hediondo ou a ele equiparados) e a 
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circunstância pessoal do reeducando (primariedade ou 
reincidência) para fins de fruição de benefícios da LEP (AgRg no 
AREsp n. 1.237.581/MS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 1º/8/2018).

4. Nessa perspectiva, inexiste patente constrangimento ilegal a ser 
reparado por meio de habeas corpus, se, como na espécie, o 
Tribunal estadual decidiu nos termos da jurisprudência desta Corte, 
afirmando que a não incidência da reincidência na fase de 
conhecimento não impede o reconhecimento dos seus efeitos na fase 
executória; não havendo falar em ofensa aos limites da coisa, 
julgada ou ao princípio da non reformatio in pejus.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 451.341/ES, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2018, DJe 1º/2/2019). - grifei

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO CRIMINAL PARA FINS DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a reincidência do 
acusado constitui circunstância pessoal que acompanha o 
condenado durante toda a execução criminal, podendo ser 
reconhecida pelo Juízo da execução que supervisiona o 
cumprimento da pena, ainda que não reconhecida pelo Juízo que 
prolatou a sentença condenatória. (AgRg no AREsp 1341499/MG, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
16/10/2018, DJe 22/10/2018).

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 464.336/ES, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2018, 
DJe 6/12/2018). - grifei

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. REINCIDÊNCIA NÃO RECONHECIDA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. CIRCUNSTÂNCIA CONSIDERADA 
PELO JUIZ DA EXECUÇÃO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. SÚMULA 568/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. "O reconhecimento, na sentença, da existência de uma 
condenação anterior, apta a caracterizar a reincidência, ainda que 
utilizada na primeira fase da dosimetria da pena, pode ser 
considerada pelo juízo da execução no cálculo dos lapsos 
temporais necessários à obtenção dos benefícios" (ut, AgRg no HC 
390.704/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 14/08/2017).
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2. Incidência da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema".

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1327074/ES, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 26/10/2018).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO. FRAÇÃO 
DE 3/5. REINCIDÊNCIA NÃO RECONHECIDA PELO JUÍZO DE 
CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO 
PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO 
IN PEJUS E OFENSA À COISA JULGADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

[...]

2. "A reincidência do acusado constitui circunstância pessoal que 
acompanha o condenado durante toda a execução criminal, 
podendo ser reconhecida pelo Juízo da execução que supervisiona 
o cumprimento da pena, ainda que não reconhecida pelo Juízo que 
prolatou a sentença condenatória" (AgRg no REsp 1744550/MT, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
11/09/2018, DJe 17/09/2018).

Habeas corpus não conhecido. (HC 434.933/PE, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

4/10/2018, DJe 19/10/2018).

Assim, na espécie, é de rigor a manutenção da decisão monocrática que 

determinou que a reincidência e seus consectários legais sejam considerados no curso da 

execução da pena do ora recorrente, não merecendo prosperar a irresignação defensiva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0164912-9 REsp 1.818.339 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00344831520178130231  05788530220188130000  10231170034483  10231170034483001  
10231170034483002  10231170034483003  344831520178130231  
5788530220188130000  81320185052386

EM MESA JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : WILLIAM TIAGO PINTO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM TIAGO PINTO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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